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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. ROUBO MAJORADO TENTADO. CONDENAÇÃO 
NO REGIME INICIAL FECHADO. DIREITO DE RECORRER EM 
LIBERDADE. PRISÃO MANTIDA NA SENTENÇA PELOS 
FUNDAMENTOS INICIAIS. DECISÃO NÃO JUNTADA AOS 
AUTOS. EXAME LIMITADO AO ACÓRDÃO. GRAVIDADE DA 
CONDUTA. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Caso em que a defesa não juntou aos autos as decisões anteriores 
ratificadas na parte da sentença que manteve a prisão preventiva dos 
réus. Do mesmo modo, o acórdão faz referência a diversos documentos, 
os quais também não foram juntados aos autos. O rito do habeas corpus 
pressupõe prova pré-constituída do direito alegado, devendo a parte 
demonstrar, de maneira inequívoca, por meio de documentos, a 
existência de constrangimento ilegal imposto ao paciente. Julgados do 
STF e STJ.
3. Levando em conta apenas os documentos constante dos autos, 
verifica-se que a prisão foi mantida na sentença em razão da 
periculosidade do paciente, evidenciada pela gravidade da conduta - 
envolveu concurso de agentes, grave ameaça e cerceamento de 
locomoção da vítima. O delito teria sido praticado por 4 agentes, com 
emprego de arma de fogo e com restrição da liberdade da vítima, 
contexto que indica perigo à ordem pública. Julgados do STJ.
4. Nesse sentido, "admite-se a prisão preventiva quando as 
circunstâncias concretas do crime revelarem risco à ordem pública. ” 
(HC n. 118.844, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira 
Turma, julgado em 19/11/2013, publicado em 19/12/2013).

Documento eletrônico VDA45993200 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 06/03/2025 13:26:58
Publicação no DJEN/CNJ de 10/03/2025. Código de Controle do Documento: 5ea86c37-a473-48dc-908a-1c8359ab4c4e



5. Agravo regimental a que se nega provimento.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
Brasília, 06 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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5. Agravo regimental a que se nega provimento.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EMANOEL LIMA DE 

OLIVEIRA contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 

40/46).

Segundo consta dos autos, o paciente foi preso cautelarmente no dia 21/2/2024 

pela suposta prática do crime de roubo majorado na forma tentada.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, resumidamente, ausência de 

motivos legais para a manutenção da prisão preventiva do agravante, ressaltando não 

haver deficiência de instrução ou razões justificadoras da imprescindibilidade dessa 

extraordinária medida cautelar de privação da liberdade. Acrescenta que o recorrente é 

primário e argumenta acerca da plausibilidade de abrandamento do regime prisional, 

fixado, segundo entende, de forma ilegal.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso seja 

julgado pelo Colegiado para conceder a ordem e assegurar ao réu o direito de recorrer em 

liberdade.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

No caso, assim foi fundamentada a prisão na sentença (e-STJ fls. 31):

Os sentenciados deverão aguardar o trânsito em julgado desta sentença 
recolhidos,ratificadas as decisões anteriores neste sentido, por assim terem 
permanecido durante toda a instrução e mostrarem-se flagrantemente nocivos 
à ordem pública, considerando o crime de alta gravidade praticado, com 
restrição da liberdade da vítima.
Recomendem-se os condenados na prisão em que se encontram.
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Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 19):

Com efeito, analisando a decisão combatida, entendo que essa apresentou 
fundamentação pertinente, deixando devidamente consignadas as razões 
legais justificadoras para a manutenção da prisão preventiva do paciente, 
especialmente quanto à presença de periculum libertatis, observando os fortes 
indícios de materialidade (doc. de ordem n° 11) e autoria (doc. de ordem n° 
06/08) e o contexto no qual o crime foi cometido; a gravidade concreta da 
conduta e, ainda, a ausência de elementos que corroborem a versão 
apresentada pelos réus, posto que, se comparada ao lastro probatório, resta 
desassociada às provas até então colacionadas ao feito.
Não ignoro que o réu seja primário, conforme doc. de ordem n° 21, 
entretanto, a gravidade concreta do delito, que envolveu concurso de agentes, 
grave ameaça e cerceamento de locomoção da vítima, denota, ao menos no 
momento, a insuficiência de aplicação de medidas cautelares diversas à 
prisão. Por fim, tem-se que o paciente é de São Paulo, o que pode implicar em 
óbice à aplicação da lei penal caso seja posto em liberdade.

Inicialmente, observa-se uma deficiência de instrução, na medida que a defesa 

não juntou aos autos as decisões anteriores ratificadas na parte da sentença que manteve a 

prisão preventiva dos réus. Do mesmo modo, o acórdão faz referência a diversos 

documentos - os de número de ordem 6, 11 e 21.

O rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída do direito alegado, 

devendo a parte demonstrar, de maneira inequívoca, por meio de documentos, a 

existência de constrangimento ilegal imposto ao paciente.

Com efeito, “[a] jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no 

sentido da inadmissão do habeas corpus quando não instruído o writ com as peças 

necessárias à confirmação da efetiva ocorrência do constrangimento ilegal”. (AgRg no 

HC n. 182.788, Relator Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 22/5/2022, 

DJe 18/6/2020).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ROUBO MAJORADO. CONDENAÇÃO. PRISÃO MANTIDA NA 
SENTENÇA PELOS MOTIVOS INICIAIS. INSTRUÇÃO DEFICITÁRIA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Caso em que a defesa busca assegurar ao agravante o direito de recorrer 
em liberdade da sentença que o condenou pelo crime de roubo à pena de 6 
anos e 8 meses de prisão, no regime inicial fechado.
Porém, o writ foi deficitariamente instruído. Isso porque a defesa não juntou 
aos autos o inteiro teor do decreto inicial de prisão preventiva, cuja 
fundamentação foi mantida nas decisões posteriores, inclusive na sentença. 
Desse modo, não há como averiguar a pertinência dos fundamentos iniciais 
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mantidos na sentença - o modo de execução do crime e o risco de reiteração 
delitiva.
3. Com efeito, "a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no 
sentido da inadmissão do habeas corpus quando não instruído o writ com as 
peças necessárias à confirmação da efetiva ocorrência do constrangimento 
ilegal". (AgRg no HC n. 182.788, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, 
julgado em 22/5/2022, DJe 18/6/2020).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 938.414/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)
 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. AGRAVO 
REGIMENTAL CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. INSTRUÇÃO DEFICITÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. DECRETO 
PRISIONAL NÃO CARREADO AOS AUTOS . AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A defesa insurge-se contra a decisão monocrática que não conheceu do 
recurso no que diz respeito ao pedido de revogação da prisão preventiva (por 
instrução deficitária).
2. O rito do habeas corpus e do recurso ordinário a ele inerente, em razão da 
necessária celeridade, pressupõe a apresentação de prova pré-constituída do 
direito alegado, sob pena de não conhecimento da ordem.
3. No caso, o recurso não foi conhecido por não ter sido carreado aos autos o 
decreto prisional.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 168.769/PE, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022.)

Por outro lado, levando em conta apenas os documentos constante dos autos, 

entendo que a prisão está justificada, porquanto foi mantida em razão da periculosidade 

do paciente, evidenciada pela gravidade da conduta - envolveu concurso de agentes, 

grave ameaça e cerceamento de locomoção da vítima. O delito teria sido praticado 

também com emprego de arma de fogo, conforme narrado na denúncia, porém não ficou 

comprovado o emprego do artefato para fins de causa aplicação da especial de aumento 

da pena.

De fato, "admite-se a prisão preventiva quando as circunstâncias concretas do 

crime revelarem risco à ordem pública. ” (HC n. 118.844, Relator Ministro ROBERTO 

BARROSO, Primeira Turma, julgado em 19/11/2013, publicado em 19/12/2013).

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO (EMPREGO DE ARMAS, CONCURSO DE AGENTES E 
RESTRIÇÃO DA LIBERDADE DAS VÍTIMAS) E TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 21 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a demonstração da 
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
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suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
2. Caso em que a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal impetrado 
em razão da periculosidade da recorrente, evidenciada pelo modus operandi 
dos crimes imputados - roubo praticado em concurso de agentes e emprego 
de arma de fogo, em que as vítimas foram mantidas no piso inferior da 
residência, com a visão coberta por um lençol, sendo que uma delas ainda foi 
amarrada com uma gravata. Ademais, durante a fuga, o recorrente teria 
efetuado disparo de arma de fogo e arremessado o veículo que dirigia contra 
a moto do policial, que conseguiu se jogar ao solo, saindo do raio de ação do 
recorrente.
Prisão mantida para a garantia da ordem pública. Precedentes.
3. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério 
aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios 
da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do 
caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação 
jurisdicional.
4. No caso, a ação penal apresenta certa complexidade - três réus com 
pluralidade de defensores e apura dois fatos criminosos, o que efetivamente 
exige maior prazo para a realização dos atos processuais. Ademais, a 
instrução processual foi concluída e proferida a sentença de pronúncia, 
circunstância que atrai a aplicação do enunciado n. 21 desta Corte.
5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
(RHC n. 104.688/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 5/2/2019, DJe de 18/2/2019.)
 
HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz públicas - e 
com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a decretação e a 
manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e 
provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente motivada, 
mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos termos do art. 282, 
I e II, c/c o art. 312, ambos do Código de Processo Penal.
2. O Juízo singular, ao converter a prisão em flagrante em custódia 
preventiva, evidenciou a necessidade de preservação da ordem pública, ante 
a acentuada reprovabilidade da conduta perpetrada e, por conseguinte, a 
maior periculosidade dos pacientes, visto o modus operandi adotado por eles 
e pelos outros agentes na prática delitiva (roubo praticado mediante o 
emprego de simulacro de arma de fogo, concurso de quatro agentes e 
restrição de liberdade das vítimas, abordadas e amarradas no interior de sua 
residência), havendo, portanto, elementos hábeis a justificar a segregação 
cautelar.
3. Por idênticas razões, a adoção de medidas cautelares diversas não se 
prestaria a evitar a prática de novas infrações penais (art. 282, I, do CPP).
4. Ordem denegada.
(HC n. 438.762/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 10/4/2018, DJe de 16/4/2018.)
 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. ROUBO TRIPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
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INVIABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. USO DE SIMULACRO DE ARMA DE 
FOGO. CONFIGURAÇÃO DE GRAVE AMEAÇA. DESCLASSIFICAÇÃO 
DO DELITO CONSUMADO PARA A FORMA TENTADA E PARTICIPAÇÃO 
DE MENOR IMPORTÂNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. PROPORCIONALIDADE ENTRE A 
MEDIDA CAUTELAR E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME 
NA VIA DO WRIT. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça - 
STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a 
análise do feito para verificar a existência de eventual flagrante 
constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício.
2. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do previsto no 
art. 319 do CPP.
3. As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam que 
restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, evidenciada a 
partir do modus operandi - roubo circunstanciado pelo emprego de simulacro 
arma de fogo, concurso de agentes e com restrição da liberdade das vítimas - 
acrescido ao fato de ele não possuir domicílio no distrito da culpa, 
justificando a imposição da medida extrema para garantia da ordem pública. 
O modo como o crime é cometido pode revelar a gravidade em concreto da 
conduta praticada e constitui elemento capaz de demonstrar o risco social, 
justificando a decretação da prisão preventiva.
4. A análise do uso de arma de brinquedo como causa de aumento de pena ou 
majorante do delito de roubo não foi apreciada pelas instâncias inferiores 
que analisou somente a legalidade e o cabimento da prisão preventiva.
5. A alegação de que o delito não foi consumado, buscando o reconhecimento 
de sua forma tentada, bem como a participação de menor importância requer 
o reexame aprofundado das provas, providência inviável de ser concretizada 
em sede de habeas corpus.
Precedentes.
6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a decretação ou manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
7. Inexiste ofensa ao princípio proporcionalidade em relação a eventual 
condenação que o paciente experimentará, findo o processo que a prisão visa 
resguardar, pois em habeas corpus não há como concluir a quantidade de 
pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.
8. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 354.269/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 27/9/2016, DJe de 10/10/2016.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA45744101 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 20/02/2025 10:13:14
Código de Controle do Documento: 6fcae5ea-6bb8-4180-8487-2b2329d94fbe



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 966.555 / MG
Número Registro: 2024/0465046-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00055420220248130525 10000244772521000 55420220248130525

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PABLINIE CASSIA COSTA
ADVOGADOS : SEBIANA VITALE CRUZ - MG132630

PABLINIE CASSIA COSTA - MG176450
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : EMANOEL LIMA DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU : MATEUS JONSON COUTO RIBEIRO
CORRÉU : VITOR DOS SANTOS CONCEIÇÃO
CORRÉU : IGOR DOS SANTOS MARIANO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMANOEL LIMA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : SEBIANA VITALE CRUZ - MG132630

PABLINIE CASSIA COSTA - MG176450
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Documento eletrônico VDA45974022 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/03/2025 00:25:28
Código de Controle do Documento: 29df7aad-1c06-4a32-9dad-28735fae72c3



AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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